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RESUMO 
 O presente estudo tem como objetivo avaliar o Prosan – Programa Mutirão de 
Segurança Alimentar e Nutricional implantado no estado de Minas Gerais em 2003, buscando 
identificar o seu nível de adaptação à realidade local, às especificidades de cada região e os 
elementos que garantem esta condição. A região estudada foi o Alto e Médio Jequitinhonha, 
sendo entrevistados membros da comissão coordenadora do programa na região e 
beneficiários relacionados a sete projetos apoiados. Verificou-se que o programa usa uma 
metodologia inovadora, baseada na valorização das iniciativas existentes na região e que a 
maior parte dos recursos são aplicados em atividades fins (apoio à projetos de 
desenvolvimento). Para que estes resultados sejam atingidos, o programa conta com um 
modelo de gestão baseado na participação de atores locais e também com uma estrutura de 
suporte aos projetos que envolve poder público e sociedade civil, minimizando os riscos dos 
empreendimentos.    
 
1. AS POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS – BREVE HISTÓRIA RECENTE 
 

Até o final dos anos 80 o governo federal empreendeu políticas desenvolvimentistas 
voltadas para a planificação da economia, de corte eminentemente economicista. No entanto, 
esses planos continham problemas. Em primeiro lugar, a coordenação central de todas as suas 
etapas pelo governo baseava-se na constatação de que quanto menos pessoas participassem e 
colocassem suas demandas na elaboração e execução dos planos, mais fácil seria para 
implementá-los (Araújo, 2000).  

Outro aspecto é que partiam do princípio de homogeneização do espaço nacional, ou 
seja, da noção de que existiam regiões diferentes no país que deveriam se tornar iguais, não só 
no aspecto econômico, mas também cultural, social, produtivo e ambiental. Tal pensamento 
desconsiderava a existência de potencialidades e peculiaridades locais, próprias daquele 



ambiente e cultura, e que poderiam ser aproveitadas no processo de desenvolvimento 
(Andrade, 1987). 

Além dos planos e intervenções, o governo nacional também impulsionou – 
principalmente no período militar – a criação de agências de desenvolvimento (como Sudene 
e Sudam) com o objetivo de subsidiar os planejamentos e ajudar na implementação de ações 
concentradas nas áreas onde eram consideradas necessárias, visando seu desenvolvimento. 
Acreditava-se assim que as soluções deveriam partir da ação unilateral, ou seja, 
autonomamente o governo poderia planejar e implementar programas. O inchaço da máquina 
estatal mediante a criação de novos departamentos é proxi da perda do poder do cidadão em 
decidir sobre seu próprio futuro já que este processo delega a outras instâncias o poder de 
tomar as decisões. Esta premissa, associada à uma gestão burocrática, consolidou uma 
estrutura considerada “pesada”, excessivamente departamentalizada, típica de um Estado 
intervencionista, o que foi  determinante na velocidade e capacidade de resposta frente às 
questões nacionais. Nestas condições, para que fossem alocados recursos em determinadas 
regiões, estes deveriam passar por uma vasta estrutura - localizada entre a origem e seu 
destino final – que os consumia substancialmente.  

No início dos anos 90 surgem críticas a estas proposições que mostraram a fragilidade 
do mercado e do Estado em dar vazão aos problemas da população, o que ficou evidenciado 
nos países em que foram adotadas, aumentando a concentração de renda, as disparidades 
regionais, a pobreza - e sua expressão máxima, a fome -, além de uma rede de proteção social 
desestruturada e fragilizada. Criou-se assim a necessidade uma nova concepção de Estado, 
uma administração pública gerencial, contrária à administração pública burocrática, 
característica de um Estado interventor. Esta nova concepção tem por objetivo tornar suas 
respostas mais ágeis e adaptadas a complexidade do mundo contemporâneo e as suas 
demandas.  

Em face às demandas da sociedade e ao apoio dos grupos sociais, a governabilidade 
não é, no novo modelo, avaliada em função apenas de resultados das políticas 
governamentais, passando a significar a forma pela qual o governo exerce seu poder. Assim, a 
questão dos procedimentos e práticas governamentais na consecução de suas metas adquire 
relevância, incluindo como objeto de análise questões como o formato institucional do 
processo decisório, e a abertura maior ou menor para a participação dos setores interessados 
ou de distintas esferas de poder (Diniz, 1997). 

Estes elementos se agregam à definição da forma de ação do Estado contemporâneo 
que passa a dividir responsabilidades com a sociedade para o enfrentamento de problemas 
cada vez mais multidimensionais, para os quais uma atitude de caráter unilateral não é 
suficiente (ao contrário do que se pensava anteriormente). A gestão participativa, 
compartilhada, é incorporada à metodologia das políticas públicas para se ter maior 
proximidade com a sociedade, processos menos burocráticos de tomada de decisão e maior 
eficiência na aplicação de recursos escassos. 

 
2. OBJETIVO 
  

Avaliar os princípios de ação e estrutura de gestão do Programa Mutirão de Segurança 
Alimentar e Nutricional a partir de sua adequação às demandas, aos recursos disponíveis no 
Alto e Médio Jequitinhonha e sua efetividade na aplicação dos recursos.   
 
3. O PROGRAMA MUTIRÃO PELA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
 



 O Prosan (Programa Mutirão pela Segurança Alimentar e Nutricional) foi implantado 
em Minas Gerais no ano de 2003 e é coordenado pelo Conselho Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional - Consea-MG. O Programa tem por objetivo apoiar iniciativas rurais 
e urbanas voltadas para a garantia da segurança alimentar e nutricional, sendo o valor máximo 
para cada financiamento de R$15.000,00. A operacionalização do programa é descentralizada, 
sendo executado por Comissões Regionais de Segurança Alimentar e Nutricional (CRSAN) 
que no estado totalizam dezenove. Estas comissões são compostas por representantes do 
poder público (1/3) e da sociedade civil (2/3) e têm a função de ser a interventora regional nas 
políticas de segurança alimentar e nutricional.  

A CRSAN Alto e Médio Jequitinhonha, que engloba estas duas microrregiões fez, em 
2003, a primeira alocação de recursos do Prosan, num total de 15 projetos financiados, em sua 
maioria voltados para apicultura e recursos hídricos. Já em 2004 o programa teve seu alcance 
ampliado, sendo 58 projetos apoiados com recursos públicos, em sua maioria voltados para 
recursos hídricos e beneficiamento da produção agrícola. 
 
4. METODOLOGIA 
 
 O programa em estudo abrange 21 municípios localizados em duas microrregiões, 
Alto e Médio Jequitinhonha (estão inseridos no programa os municípios de Araçuaí, Berilo, 
Capelinha, Carbonita, Chapada do Norte, Coronel Murta, Couto de Magalhães de Minas, 
Diamantina, Felício dos Santos, Francisco Badaró, Itinga, Jenipapo e Minas, José Gonçalves 
de Minas, Leme do Prado, Minas Novas, São Gonçalo do Rio Preto, Senador Modestino 
Gonçalves, Serro, Turmalina, Veredinha e Virgem da Lapa). A escolha dos municípios e das 
experiências a serem pesquisados baseou-se na combinação de critérios que garantissem a 
maior amplitude e representatividade possível da amostra, a saber: 

- municípios /experiências nas duas microrregiões (Alto e Médio Jequitinhonha): assim 
foi possível verificar se existem diferenças em relação ao contexto em que os projetos 
estão inseridos, as características dos mesmos, os objetivos e necessidades dos grupos 
apoiados, a participação de outras organizações, as limitações existentes. Assim 
buscou-se levantar informações que pudessem, sem pretensão de generalização, dar 
indicações sobre diferenças e similaridades internas e captar percepções sobre o 
programa nas duas microrregiões.   

- Projetos urbanos e rurais: ainda que na região estudada a população e a mobilização 
seja maior na zona rural do que na urbana, o Prosan não se restringe a nenhum destas 
espaços. Buscou-se, com esse critério, obter informações que possibilitassem 
contemplar projetos com estas duas origens; 

- Proposta do projeto: muitos projetos, ainda que apoiados pelo Prosan em diferentes 
municípios, se situam no mesmo ramo de atividade. Buscou-se amostrar projetos que 
atuavam em ramos de atividade diferentes, combinando projetos mais difundidos 
(como apicultura) com outros mais específicos.  

- Número de beneficiários: procurou-se combinar projetos que envolviam maior 
número de pessoas com outros com menor número de beneficiários; 

- Grau de sucesso/dificuldade do projeto: combinou-se projetos que estavam em 
maior dificuldade para a execução ou que tiveram problemas de execução, com outras 
que foram realizados conforme planejado; 

Para a combinação de critérios e construção da amostra foram consultados atores sociais 
locais que estão envolvidos na comissão e no programa e diretamente interessados nos 
resultados desta pesquisa, o que possibilitou a estruturação de uma amostra de acordo com as 
características acima apresentadas.   



Foram pesquisados 7 projetos financiados pelo Prosan, sendo 2 voltados para apicultura, 1 
de construção de pequenas barragens de contenção de água, 1 de horta comunitária, 1 de 
artesanato, 1 de beneficiamento e 1 de criação comunitária de galinha caipira. Estas iniciativas 
estavam implantadas nos municípios de Turmalina, Minas Novas e Diamantina, no Alto 
Jequitinhonha, e Francisco Badaró, Chapada do Norte, Virgem da Lapa, no Médio 
Jequitinhonha.  

A coleta de dados foi realizada por meio de roteiro aplicado em entrevistas com 4 
membros da CRSAN, o qual versava principalmente sobre o histórico do programa, objetivos, 
processo de seleção de projetos, financiamento, entidades envolvidas, forma de gestão 
adotada, custos, estrutura, tomada de decisão, avaliação dos resultados alcançados pelo 
programa como um todo e pelos projetos, em específico.  

Um outro roteiro foi aplicado junto aos beneficiários das sete experiências amostradas 
com o objetivo de levantar informações específicas sobre o projeto que está envolvido, que 
abordava principalmente o histórico, os objetivos, o número de beneficiários, o problema que 
está sendo enfrentado e os resultados já alcançados, as dificuldades para execução, a gestão 
do projeto, entre outros aspectos.   
 
5. O DESENVOLVIMENTO: ALGUMAS ESTRATÉGIAS 

 
Abramovay (2003) delimita, com base em ampla pesquisa bibliográfica, possibilidades 

para o desenvolvimento de regiões mais pobres e incorporação destas populações 
marginalizadas no consumo. Parte de políticas públicas de desenvolvimento com orientações 
distintas, observando que estas podem ter resultados diferentes dependendo do contexto social 
e econômico das regiões.   
  Para este autor um dos caminhos é o da “irradiação”, modelo baseado na 
industrialização, principalmente em setores inovadores, e na agricultura em grande escala 
exportadora e tecnificada. Com estes motores do crescimento seria possível dinamizar 
economias estagnadas pela atração de capitais e de divisas que conseqüentemente se 
irradiariam para outros setores da economia. Seriam gerados postos de trabalho nas indústrias 
e na agricultura e a região se beneficiaria do efeito multiplicador que culminaria no 
desenvolvimento de outros setores complementares, e conseqüentemente mais empregos.  

Esta proposta, segundo o autor, poderia ser iniciada por um agente externo, detentor de 
capital suficiente para ser injetado em um empreendimento que fosse capaz de gerar postos de 
trabalho que elevariam o patamar salarial médio da região e o consumo. Este consumo se 
reverteria em renda para o comércio, esta circulação teria como resultado a geração de 
riquezas, aumentando o poder de consumo uma vez que o recurso giraria na econômica local. 
Entretanto é condição essencial para que o crescimento econômico se converta em 
desenvolvimento que os ganhos sejam distribuídos, o que não ocorre em cenários de elevada 
desigualdade. Isto por que em um contexto de elevada concentração de renda a elasticidade da 
redução da pobreza diante do crescimento é sabidamente menor, ou seja, quanto maior a 
desigualdade, menor a capacidade do crescimento de reduzir a pobreza. Outro elemento 
complicador é o fato do capital ser atraído para regiões pobres em função do custo dos 
recursos, pelas vantagens cada vez maiores oferecidas em função de guerra fiscal, pelo custo 
de mão-de-obra, são fatores que são incompatíveis com o desenvolvimento ao proporcionar 
baixos salários.    
 Calixto (2006) estudou a implementação deste modelo (que na região foi  baseado no 
reflorestamento) analisando seus impactos na estrutura fundiária, na ocupação e na renda 
gerada a partir no Alto Jequitinhonha a partir dos anos 1970. Ainda que nos anos iniciais a 
atividade tenha empregado elevado contingente de pessoas, sendo fonte de renda para a 



população, o processo de modernização do processo produtivo reduziu este efeito. Os 
resultados irradiados pelo reflorestamento se tornaram, com o passar dos anos, cada vez mais 
limitados, enquanto grande parte da terra passou a ficar concentrada com poucas empresas, o 
que aponta o custo em concentração que este modelo gerou (seja de renda, seja de terra) ao 
longo dos últimos trinta anos.  

Ainda segundo a mesma pesquisa, na Microrregião Homogênea de Capelinha (no Alto 
Jequitinhonha), a silvicultura ocupa atualmente 24% da área total da região, e em 
contrapartida é responsável por apenas 3,76% das ocupações, enquanto a agricultura familiar 
ocupa 30% da área total da região, e é responsável por 87,5% das ocupações. Estes dados 
colocam restrição quanto à eficácia deste modelo de desenvolvimento, principalmente pelo 
fato de que os norteadores do fluxo do capital para as regiões mais deprimidas são, na maioria 
das vezes, incompatíveis com a melhoria do padrão de vida de grande parte da população, que 
é pobre.   
 Abramovay (2003) argumenta que por ser o crescimento econômico lento enquanto 
mecanismo para a redução da pobreza, a alternativa para alavancar regiões empobrecidas é a 
distribuição de ativos diretamente a população pobre, o que se traduzirá em ampliação da sua 
capacidade produtiva e como resultado a sua inserção em mercados e elevação de renda.  Para 
isso ressalta ser fundamental a redução dos riscos envolvidos nas atividades desempenhadas 
por este segmento social já que o volume relativamente pequeno de recursos monetários que 
movimentam inviabiliza ou limita a realização de investimentos.  
 As políticas de distribuição de renda teriam neste processo uma importante função. Ao 
colocar recursos financeiros diretamente nas mãos dos que mais necessitam estaria 
proporcionando condições para que estes fossem transformados em inversões capazes de 
iniciar atividades econômicas e inserir famílias pobres num círculo econômico virtuoso.  
 Assim delineam-se os fundamentos de uma política que tem como foco o estímulo a 
iniciativas em menor escala, fortalecendo o empreendedorismo de pequeno porte. Para que as 
políticas baseadas nesta premissa possam atingir resultados satisfatórios são necessários 
fatores como: ambiente institucional favorável à criação, a inovação, no qual o engajamento 
em uma nova atividade não seja exceção, mas sim regra; e que haja um aparato de entidades 
(semelhante a uma rede de proteção) públicas e do terceiro setor que amparem estas 
iniciativas, prestando a assistência necessária e para a superação dos possíveis gargalos ao seu 
desenvolvimento.  
 Em síntese, o desenvolvimento só conseguiria reduzir os níveis de pobreza, no caso de 
países com elevado grau de desigualdade, se fossem implementadas políticas que atingissem 
diretamente as finanças das famílias pobres, em programas que proporcionassem a realização 
de inversões com um nível mínimo de risco.  
 E qual poderia ser a relação entre segurança alimentar e estas duas propostas de 
desenvolvimento. A relação mais obvia é discutida por Josué de Castro (1992) que atribui à 
desigualdade a mais trágica expressão de subdesenvolvimento e do colonialismo dos países - 
a fome - e que nenhum plano de desenvolvimento é válido se não conduzir se não conduzir as 
condições básicas para a melhoria das condições de acesso da população ao alimento. O cerne 
da discussão não está apenas em como distribuir alimentos pois isso pode ser obtido por 
programas assistencialistas. O seu objetivo mais é discutir a má distribuição dos recursos e as 
condições estruturais que impossibilitam um acesso democrático aos recursos que garantem à 
alimentação.      
 A concepção de Josué de Castro segue no sentido de criticar a ação do Estado em 
estimular o crescimento econômico através de um modelo de concentração de recursos, ou 
seja, critica as possibilidades de desenvolvimento a partir do estímulo a instalação de grandes 
empresas ou de concentração de terra e formação de uma massa de assalariados. Isso porque 



devido às condições desfavoráveis de regiões deprimidas as possibilidades de melhoria da 
qualidade de vida da população teria alcance limitado quando comparado aos resultados que 
poderiam ser obtidos com o apoio às pequenas iniciativas.  

 
 
 
 
6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
6.1. A adaptação ao contexto local 
6.1.1. Valorização de iniciativas de pequeno porte 

Apresentados os pólos sobre as possibilidades de desenvolvimento de áreas 
deprimidas e as críticas, observa-se que o programa em estudo se situa na segunda alternativa 
por ter como foco o empreendedorismo de pequeno porte, alavancando iniciativas que 
afloram da própria sociedade civil em parceria com organizações do terceiro setor ou poder 
público. Uma vez que são reduzidas as possibilidade de se atingir o desenvolvimento via 
crescimento econômico na região, o Prosan é uma linha inovadora de política pública por 
alterar o foco das ações, saindo do percurso traçado anteriormente. É uma mudança 
metodológica focada na população em situação de pobreza e que se encontra com limitadas 
condições de investimento.     

No entanto o simples fato de se estimular atividades empreendedoras não garante por 
si só o desenvolvimento. Muitas políticas demandantes de grande quantidade de recursos são 
ineficazes no alcance deste objetivo o que mostra que o dinheiro por si só não conduz ao 
desenvolvimento pois  isso dependerá fundamentalmente da forma como será empregado.  

 
6.1.2. Representação   

Um ponto importante sobre o Prosan é o perfil dos projetos beneficiados, em sua 
maioria rural, onde está presente a maior parte da população dos municípios estudados, e 
voltados para a agricultura familiar. Ainda que o programa não se restrinja a área rural (seu 
objetivo é a promoção da segurança alimentar e nutricional nos municípios) observa-se que os 
principais gargalos e limitações em termos de geração de renda estão no meio rural, que 
geralmente está mais desassistido de políticas públicas se comparado às áreas urbanas. A 
maior expressão de projetos rurais também ocorre em função da mobilização, ou seja, é 
proporcional a demanda por recursos.  
 
6.1.3. Foco nos pontos fortes e possibilidade de custos reduzidos 

 
Outro ponto que demonstra a articulação com a realidade da região é que o programa 

está alinhado à experiência dos agricultores da região, com as características ambientais, 
sociais e econômicas da mesma. A pesquisa aponta que os projetos aprovados pela comissão 
têm o objetivo de viabilizar ou potencializar as atividades que já são desenvolvidas pelos 
beneficiários ou replicar experiências que já se mostraram bem sucedidas. Assim não se perde 
o referencial histórico dos grupos envolvidos, os projetos incorporam a experiência 
acumulada pelos atores e por isso aproveitam a rede de relações já estabelecida entre grupos e 
entidades, além de não almejar fazer grandes alterações na dinâmica destas pessoas. Não 
existe, no programa, a pretensão de mudar drasticamente modo de produção ou incorporar 
atividades que os grupos desconhecem, a premissa adotada é que deve ser aproveitado o que 
já existe acumulado em termos de experiência, conhecimento e relações, estes é que devem 
ser potencializados. Sobre este ponto deve ser feita uma ressalva, também não é a intenção 
conservar modos de vida, que estes sejam mantidos da forma como sempre foram, sem 



alterações, o que se espera é que as práticas locais sejam a base e que a esta sejam 
incorporados elementos que possibilitem a elevação da qualidade de vida da população. 

Aproveitar a experiência local é um dos elementos que faz com que os custos deste 
programa sejam reduzidos. Se, pelo contrário, fosse estimuladas grandes alterações 
certamente a necessidade de alocação de recursos para fazer as alterações estruturais 
necessárias, acompanhamento técnico, capacitação seriam mais elevados. No entanto, por 
aproveitar a experiência não só dos beneficiários mas também das agências de assistência 
(como ongs e entidades públicas), por haver ganhos de escala pela utilização de estruturas já 
existentes, os custos destes projetos são menores. Além disso boa parte dos custos são 
absorvidos pelo público beneficiário que, em todos os casos acompanhados, forneceram em 
contrapartida ao investimento recebido, a mão-de-obra para a construção das benfeitorias no 
caso em que foram necessárias.  

 
6.1.4. As demandas é que norteiam os investimentos   

 
Pelo fato dos projetos serem propostos pelas comunidades e pela flexibilidade para 

aplicação do recurso (não é pré-definido o que comprar ou em que atividade investir), os 
investimentos tocam em pontos considerados mais urgentes pela própria população. Nas 
entrevistas com os beneficiários foi possível constatar que a determinação da temática do 
projeto é geralmente compartilhada pela comunidade, que discute o tema e o método para 
implantação do projeto, tendo como foco geralmente os pontos mais críticos, as maiores 
dificuldades. Isso não quer dizer que sejam projetos de curto prazo, pelo contrário, a 
expectativa de resultado e o potencial de condução das comunidades é um fator ponderado 
pela comissão para avaliação das propostas.  

Um exemplo elucidativo sobre a efetividade do programa envolve a questão da 
escassez de água, problema que afeta todas as estratégias de reprodução social. Embora 
muitas vezes os recursos sejam aplicados em atividades econômicas específicas, em outros 
são investimentos mais amplos, ligados às diversas atividades que compõe a dinâmica da 
família rural, como é o caso dos projetos ligados a água, que juntamente com a terra, forma 
um dos pilares da agricultura.      

Uma característica comum a muitas comunidades rurais da região estudada é a 
escassez de água, comprometendo a produção de alimentos e inserindo um componente forte 
de risco forte a vida da população rural. Em situações de maior escassez de água 
(determinadas épocas do ano), as famílias encontram-se em um dilema quanto à alocação 
deste importante recurso nas diversas atividades necessárias à manutenção, como 
abastecimento doméstico, agricultura e criação de animais. Assim desenvolvem estratégias 
que buscam priorizar determinados usos em detrimento dos outros, o que coloca a família 
rural em uma situação de risco, se prioriza a casa faltará água para animais, se prioriza 
animais, este recurso ficará mais escasso para agricultura e uso doméstico. Assim desenha-se 
uma complexa equação que as famílias rurais têm que administrar para garantir a sua 
manutenção, buscando afetar o menos possível nas diversas atividades que realizam.      
 Dependendo do grau de escassez deste recurso, perdem-se roças, hortas e criação, 
diminuindo as possibilidades de trabalho e produção na roça, comprometendo ou 
inviabilizando a produção para auto-consumo1 e comercialização de excendente, cabendo as 
famílias ou para alguns membros destas a migração (seja sazonal ou definitiva) para diversos 

                                                 
1 Sobre produção para consumo familiar e venda, alternatividade e estratégias ver Heredia (1979) e Garcia Jr, 
(1983) 



destinos, seja a sede do município ou regiões mais dinâmicas economicamente e distantes, 
como é o caso de São Paulo e Belo Horizonte2.  

E como o programa público em questão se situa na problemática da água? Parte 
substancial dos recursos do Prosan, principalmente em 2004, destinaram-se a projetos de 
construção de pequenas barragens para armazenamento de água, com o intuito de garantir 
maior estabilidade no abastecimento durante o ano, possibilitando a diversificação e aumento 
da produção. Para os beneficiários, a garantia da água viabiliza a manutenção e o trabalho da 
família no meio rural, garantindo para algumas uma maior diversidade de alimentos com 
maior estabilidade, e para outras, com maior produção, a comercialização de produtos em 
feiras-livres, e ingressos monetários capazes de melhorar a qualidade de vida, tornando mais 
acessível produtos que não dispõem em seu sítio. 

Assim preconceber o problema dos grupos e flexibilizar a possibilidade de gastos são 
fatores cruciais para que o programa atinja os seus objetivos. O que se traz como lição é que 
as soluções dadas pelas comunidades são simples, eficientes e de custo, conforme apresentado 
na Tabela 1. 

 
TABELA 1. Indicadores básicos do programa 

Ano Número de 
projetos apoiados 

Montante 
financiado(A) 

Valor médio dos 
projetos 

Custo de 
administração (B)  

B/A x100 

2003 15 R$ 121.022,56 R$ 8.068,17 R$ 14.962,60 12% 
2004 58 R$ 445.930,00 R$ 7.688,44  R$ 15.000,00 3,4% 

                                                                                Fonte: Informativo Nossa Prosa, 2004 e 2005 
 
Outro indicador relevante deste projeto é a relação entre meios e fins, ou seja, do 

montante aplicado quanto efetivamente se destina diretamente a apoiar os projetos, o que é 
apresentado na última coluna da  Tabela 1, que mostra o quanto representa o custo de 
administração do Prosan (B) em relação ao montante financiado (A). Em 2003 a cada R$ 
100,00 gastos no programa, R$ 12,00 eram consumidos na gestão do mesmo. Em 2004 esta 
relação caiu, sendo do R$3,40 para cada R$ 100,00 gastos. Além de ser valores relativamente 
baixo devido aos motivos apresentados neste trabalho, outro ponto que merece ser ressaltado 
é que os gastos se referem aos gastos de uma funcionária específica para o programa e gastos 
com combustível e alimentação quando realizadas assembléias e cursos.     

 
6.1.5. A capacidade de investimento 
 

Por último, o Prosan toca numa fragilidade de regiões empobrecidas, a sua capacidade 
de investimento. Longe de ser o destino de fluxo de capitais, a área em estudo tem como 
característica a escassez de recursos monetários de seus habitantes. Isso a coloca num círculo 
vicioso em que a impossibilidade de se fazer investimentos impede que elevem seus 
rendimentos.  

A escassez de recursos monetários é um elemento que coloca a família em uma 
situação de fragilidade, impedindo de fazer planejamentos, gastando imediatamente a 
totalidade do que conseguem para garantir a sobrevivência. Segundo Schroder (2004), em 
estudo sobre agricultores do sertão do Pajeú, no Piauí, a escassez de recursos faz com que 
estas famílias entrem num círculo de dependência para com as pessoas que as ajudam, em 
muitos casos políticos da localidade, ou tenham que se desfazer, a preços muito baixos, de sua 

                                                 
2 Ribeiro (1993) analisou este tema em relação à agricultura familiar do nordeste de Minas Gerais, mostrando 
sua importância como estratégia.  



poupança (como animais) ou da produção de sua lavoura, para poder atender as necessidades 
básicas. O estudo revela também que o endividamento é uma estratégia comum, que faz parte 
do cotidiano e condição essencial para a sua manutenção imediata.  

E o Prosan passa a ter uma função importante no sentido de superar, ao menos em 
parte, as limitações de investimento da população, procurando viabilizar estrutura que 
demandariam recursos que fogem a capacidade de investimento da população. Além de suprir 
esta necessidade, os recursos, aplicados a fundo perdido em projetos comunitários, voltam-se 
para alavancagem de atividades e para a superação de gargalos a produção, o que pode 
colocar as famílias em um círculo virtuoso. 

A minimização de risco no caso de investimento familiar é outro aspecto deve ser 
ressaltado, que está diretamente relacionado a capacidade de articulação entre este programa  
com outros, de transferência de renda e benefícios (aposentadorias e pensões).  Devido ao 
aumento do volume de recursos destinados a estes programas sociais nos últimos anos3, eleva-
se a capacidade de poupança e de investimento da população mais pobre (liquidez). Ainda que 
estes programas sejam vistos por muitos apenas como uma solução emergencial para a 
garantia da sobrevivência, no meio rural, com economia pouco monetizada, estes recursos têm 
impacto importante sobre o orçamento familiar4 uma vez que produzem para o autoconsumo, 
o que reduz a necessidade de gastos, sobrando recursos para inversão em atividades. E neste 
processo o Prosan tem papel importante por fortalecer a estrutura de grupos, minimizando o 
risco de insucesso quando são aplicados estes recursos oriundos de transferências e 
benefícios. Percebe-se uma complementaridade muitas vezes invisível entre programa 
estruturante (Prosan ) e programas sociais considerados emergenciais5.  

  
6.2. Gestão: elementos que garantem a adaptabilidade ao local 
 
 Mas adequar o programa à realidade local não é um processo simples, principalmente 
por se tratar de uma política pública que está difusa em todo o estado de Minas Gerais. Assim 
é possível determinar alguns pontos metodológicos básicos que, quando incorporados a 
políticas públicas podem tornar um programa ao mesmo tempo difuso e localização, unindo 
duas dimensões alteras mas que podem ser combinadas desde que seja elaborada uma 
estrutura organizacional e desenvolvido um ambiente institucional favorável. Estas variáveis, 
quando incorporadas à metodologia para operacionalização do programa, é que possibilitaram 
essa adaptação.  
 Embora as diretrizes gerais sejam desenvolvidas pelo Consea-MG (Conselho Estadual 
de Segurança Alimentar e Nutricional de Minas Gerais), este é um órgão colegiado, que conta 
com a participação de representantes das diversas Crsans, o que faz com que as decisões 
tenham componentes regionais.  
 A Crsan, órgão hierarquicamente posicionado abaixo do Consea, é a entidade 
responsável, nas regiões, pela operacionalização do Prosan. A descentralização permite que as 
questões locais sejam incorporadas ao processo de decisão sobre a alocação de recursos do 
Prosan, de acordo com as necessidades e prioridades definidas por cada região.  

Um elemento que merece destaque é a composição da comissão, dois representantes 
da sociedade civil e um do poder público de cada município. A proporção garante, ou ao 

                                                 
3 Rocha (2005) analisa a evolução dos gastos com programas de transferência e seus impactos no Brasil.   
4 Beltrão et al. (2005) analisa os impactos da renda oriunda de benefícios pagos pelo Estado nas famílias rurais, 
como valorização do idoso, diminuição do número de famílias na linha da pobreza e indigência e elevação dos 
investimentos em atividades produtivas.  
5 Sobre as diferenças e importância dos programas estruturantes e emergenciais ver Guia do Consad (2003) 



menos minimiza, a possibilidade de apropriação dos recursos pelas prefeituras, e a 
possibilidade de financiamento de projetos que sejam exclusivamente de interesse do poder 
público. Esta é considerada pelos membros da Crsan como uma evolução e um diferencial em 
relação a políticas em que há paridade entre poder público e sociedade civil. 

Ser composta por pessoas que residem na região é também um ponto que conta 
positivamente. Estas representam associações comunitárias, órgãos não-governamentais de 
assistência, poder público e sindicatos de trabalhadores que convivem e lidam diretamente 
com os problemas mais emergentes das comunidades e têm um comprometimento histórico 
com a região. Lançar mão deste conhecimento de causa é ponto fundamental pois faz com que 
as políticas sejam pensadas a longo prazo e principalmente de acordo com as demandas 
locais. Com esta estrutura é muito pouco provável que sejam apoiadas propostas que fujam ao 
contexto dos municípios pois os gestores possuem reflexão sobre as questões da região e 
conhecem quais propostas são as mais viáveis e terão maior probabilidade de sucesso, além de 
identificar com maior facilidade aquelas que encontrarão dificuldades para consolidação, 
envolvendo maior risco6. 

Percebeu-se nas entrevistas que risco é uma variável que tende a ser bastante 
minimizada quando atores envolvidos se conhecem, o que eleva a possibilidade de controle 
social de políticas públicas. Devido a diversidade de membros que estão envolvidos no 
processo de decisão é possível e desejável que a seleção dos projetos incorpore outras 
variáveis que são imperceptíveis a pessoas estranhas à região. O conhecimento das entidades 
que propõem os projetos permite à comissão que faça uma avaliação mais rígida, consiga 
perceber a existência de interesses políticos, que excluam projetos de entidades que julguem 
realizar um trabalho com metodologia que não se insere nos princípios do programa, além de 
avaliar a própria capacidade gerencial dos proponentes. Se por um lado estes critérios 
excessivamente subjetivos podem ser vistos como um problema, por se tratar de uma 
comissão a possibilidade de se cometer avaliações equivocadas se tornam reduzidas, 
inviabilizando inclusive que divergências pessoais tendenciem o processo. 

Os custos de gestão também são reduzidos. Por ser composta por membros que 
trabalham nos municípios, seja em ongs, sindicatos ou poder público, custo em salários para 
estes membros inexistem, são voluntários (Tabela 1.). Ao mesmo tempo estes custos também 
não oneram excessivamente as finanças municipais já que são três representantes de cada 
município que não deixam de exercer as suas atividades cotidianas nos municípios em função 
deste trabalho. Também não é necessário investimento elevado em estrutura já que se 
instalam e usam equipamentos das organizações envolvidas, ou seja, o custo de sua 
operacionalização é rateado entre municípios e nestes, por diversas entidades.  

Se por um lado existem interpretações críticas quando ao fato de o Estado deixar nas 
mãos principalmente da sociedade civil a operacionalização e os custos para que assim possa 
reduzir gastos e atender exigências do mercado, por outro lado este modelo traz benefícios 
como a maior aproximação das decisões do público a que se destina e a garantia que a maior 
parte dos recursos públicos sejam para as atividades fins, e não gastos em meios, como 
acontece em Estados centralizados.  

A diversidade entre os membros, que geralmente estão envolvidos em outros projetos 
de desenvolvimento, minimiza a possibilidade de duplicidade de investimentos. É um 
problema comum em políticas públicas a existência de diversas fontes e executores distintos, 
o que culmina no desconhecimento do trabalho desenvolvido em cada frente, fazendo com 

                                                 
6 Pode-se considerar como uma proposta que avança em relação ao zoneamento ecológico. Este se baseia nas 
aptidões da região as geralmente pecam em desconsiderar as relações sociais e o histórico da região, focando 
unicamente no que a técnica considera como ideal para ser desenvolvido em uma região.  



que sejam alocados recursos de diferentes origens sejam aplicados em finalidades semelhantes 
sem que haja uma sinergia entre estas iniciativas7. O envolvimento de diversos atores pode 
minimizar esta possibilidade e viabilizar a realização de um planejamento que integre 
políticas públicas.  

 Além dos atores diretamente envolvidos na comissão, percebe-se que o programa 
amplia as possibilidades de parceria e assim reduz os riscos das atividades que estão sendo 
apoiadas. O caso mais comum é envolver ongs e órgãos públicos que fornecem o apoio 
necessário para superação dos problemas que ocorram durante a implantação e ao longo do 
projeto. A mobilização da rede de entidades existentes reduz os riscos envolvidos, que podem 
ser de duas ordens: o risco para a família que irá mobilizar seu trabalho e os poucos recursos 
disponíveis no projeto, e o risco para o Estado, que investe recursos que, ainda que sejam a 
fundo perdido, tem um propósito a ser atingido.  
 
 
7. CONCLUSÕES 

Este estudo mostra que a forma de operacionalização do programa, ao menos nestes 
primeiros anos, tem garantido que a maior parte dos recursos seja aplicada em atividades fins 
e em projetos adaptados as condições locais, usando a estrutura já existente, o que minimiza o 
custo. 

No entanto isto só é possível mediante a consolidação do processo de participação na 
elaboração dos projetos e também na ampla rede formada por organizações que fornecem o 
suporte necessário a estas comunidades desde a elaboração dos projetos, diminuindo os riscos 
embutidos nas atividades. 

Por ser operacionalizado por um órgão colegiado, formado por atores sociais que 
vivenciam as dificuldades, conhecem seu potencial e possuem comprometimento de longo 
prazo com a região, dificilmente apoiarão projetos que estejam distantes da realidade local. A 
proximidade entre gestores e público garante também que o controle social seja mais efetivo. 

Assim, espera-se que a discussão sobre políticas de desenvolvimento e metodologia 
sirvam para nortear a formulação de ações em outras regiões do país mais próximas das 
necessidades de cada região, que atinjam efetivamente seus objetivos e ainda tenham custo 
reduzido.  
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